
INDICAÇÃO Nº 
1920
, DE 2009

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine ao órgão competente a adoção de medidas para viabilizar estudos para a implantação de universidade estadual no município de Ribeirão Pires.
JUSTIFICATIVA

A Estância Turística de Ribeirão Pires, localizada na região do Grande ABC, possui, segundo projeção estimada para o ano de 2008 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, aproximadamente 120.000 habitantes, de ocupação basicamente urbana, que em quase sua totalidade, apresenta grande condição de pobreza.


Esta condição de pobreza urbana, levada principalmente devido à situação de baixa renda de sua população, insere sua gente em situações de fragilização social e restrições culturais, impondo importantes diferenciais de vida e reforçando cumulativamente os riscos à que está submetida sua infância e juventude.

O atendimento por serviços públicos básicos é fundamental para o bem estar do povo de Ribeirão Pires. Neste mister o desenvolvimento educacional e sócio-cultural fica também a cargo do poder público, para que haja efetivamente ações abrangentes de desenvolvimento. 

O atual mercado de trabalho exige profissionais cada vez mais especializados e preparados, e a escola formal não oferece oportunidade dos jovens competirem. Muitos param de estudar quando concluem o ensino médio, por não terem recursos financeiros suficientes para arcar com o valor das prestações mensais nas universidades do setor privado.

A Universidade de São Paulo (USP), a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP) e a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) têm campus espalhados em diversas regiões do nosso Estado e oferecem um ensino público de alto nível.

A instalação de uma unidade do sistema de ensino superior do Estado em Ribeirão Pires dará oportunidade de especialização profissional, não só para seus moradores, como também para os estudantes residentes em municípios .

O artigo 52 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de São Paulo estabelece:
“ Nos termos do artigo 253 desta Constituição e do artigo 60, parágrafo único do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, o Poder Público Estadual implantará ensino superior público e gratuito nas regiões de maior densidade populacional, no prazo de até três anos, estendendo às unidades das universidades públicas estaduais e diversificando os cursos de acordo com as necessidades sócioeconômicas dessas regiões.”

Por estes argumentos apresentados, demonstramos a real necessidade, conveniência e relevância da providência indicada.

Sala das Sessões, em

Deputada Vanessa Damo - PV
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